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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 413 - Monte Castelo. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 30.365.369/0001-69 - Telefones: (82) 3645-1320

Memorando 270/2022

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

À Vossa Excelência o senhor.

Luiz Celso Malta Brandão Filho

Prefeito da Cidade de Inhapi-AL

Inhapl - AL, 03 de maio de 2022.

Assunto: Solicitação de prorrogação de contrato para o curso de idiomas (Inglês).

Senhor Prefeito,

Venho, por meio deste, solicitar de Vossa Excelência a prorrogação do contrato em
nome da empresa GOMES & GOMES LTDA, inscrita no CNPJ n° 40.222.635/0001-58, conforme
Ata de Registro de Preço n® 04/2021, oriundo do Processo Administrativo n° 635/2031, Pregão
Eletrônico SRP Inhapi n° 008/2021, que se justificar visto a necessidade de continuar a formação
de língua estrangeira (Inglês) dos profissional do corpo docente e discente e de munícipes
enquadrados em programas sociais de baixa renda, em conformidade com os fundamentos da lei
municipal no 147 de 01 de março de 2021 e a base nacional comum curricular (BNCC).

Atenciosamente;

CARLEANE CHAGAS/SANTOS
Secretária de Educação

Portaria 96/2021

Inhapi/AL

Construindo a cidade que queremos!

Av. Senador Rui Palmeira, 413. Monte Castelo. Inhapi - Alagoas. CEP: 57.545-000.

Telefones: (82) 3645-1320



.  , ESTADO DE ALAGOAS
*  ̂ MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapl - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

Processo: 1501/2022

Interessado: Secretaria Municipal de Educação.

Assunto: Solicitação de abertura de processo administrativo para prorrogação de contrato para
o curso de idiomas (Inglês)

DESPACHO/GAB

Conforme elaboração da demanda pela Secretaria Municipal de Educação, tendo

verificado a necessidade de abertura de processo administrativo para prorrogação de contrato

para o curso de idiomas (Inglês), para atender a Secretaria Municipal de Educação do Município

de Inhapí/AL, AUTORIZO a evolução do feito, devendo seguir os seguintes tramites

administrativos:

1. A Secretaria de Administração para ciência da demanda;

2. Ao Setor de Contabilidade para que seja indicado a Dotação Orçamentaria;

3. A Comissão Permanente de Licitação para determinação da modalidade a ser

utilizada e a elaboração dos demais procedimentos administrativos;

4. A procuradoria geral do município, para pronunciamento e análise jurídica da

contratação pretendida;

5. Estando condicionado o retomo do feito a este gabinete, para conhecimento da

modalidade utilizada e demais atos de autorização de publicação.

Inhapi/AL, 03 de Maio de 2022.

INHAPI

ITs.

Ass.

Luiz Celso Malta Brandão Filho

Prefeito

Construindo a cidade que queremosi
Av, Senador Rui Palmeira, 763. Primavera, inhapi - Alagoas. CEP: 57.545-000.

Telefone: (82) 3645-1450
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ESTADO DE ALAGOAS'^^'#'

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av, Senador Rui Palmeira. 765 -Primavera. InPapl - Alagoas - CEP; 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

TERMO DE CONTI^ rO □

TERMO DE CONTRATO LNHAPl

019/2021 QI E ENTRE SI CELEBRAM A

PREEEXTliRV MUNICIPAL DE ÍNIIAPI/AL

E A EMPRESA (iOMES & GOME.S LTDA,

PAIU PRESIACÀO DE SERMÇOS
CONTINUADOS.

rs

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIP.VL DE INHAPI, mscriia no CNPJ sob o

n*' 12.226.197/0001-60. com scUc n:i Avcmda Senador Rui Palmeira. 763. Pnmavcra, Inhapí.
Alagoas, CEP 57.545-000. repre-seiiiadu pelo Prefeito, Sr. Luw CeUo Malta Brandão Filho,
inscrito no CPF sob o 058.7.^9.2574-08;

CONTICVLADA: GOME.S <& GO.MES LTDA inscnta uo CNPJ n" 40 222.6.1.5 0001-58.
estabelecida na Rua üraciliano Ramo-s, s n. Centro. lnhapi-.'VL. CEP 57 545-000. iclcloiie
(82) .3645-1555. e-mail mlitioi •!! i/ \e> neste ato representada pelo sócio administrador
SR. NATAN SOUZA GOMES, inscrita no CPF de 069.474 704-12, conforme

representação legai cjue llie c conferida por contrato social:

Os CONTRATANTES, nos termos do Proce.ssü tf 0635/2021. inclusive parecer POM deN"
140/3021. e em obsenàncui às dispoMçõe.s da Lei iT' 8,666. de 1993. e 10.520 de 2002 e da Lei
n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente í enno de Canlrato.
mediante as cláu-sulas e condições a seguir enunciadas. ^ .Ijy

1. CL.ÁUSUL.A PRLVIEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo dc Contrato é a conrrainçào de empresa especializada para
prestação de ser\uços contínuos de ensino ele língua estrangeira no idioma inglês para
estudantes da rede pública municipal. íónnaçào proílssionai do corpo docente e discente e de
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Paímétra. 763 -Primavera, inhapi - Alagoas - CEP; 57.545-000
CNPJ; 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

niunícijics enquadrados eni programai» sociais dc baixa renda, íundamenUidos na Iei municipal

n^ 147 de 01 ele março ele 2Ü21 e ba»;e nactonal comum curricular (BNCC), para atender o

Município olc Inhapi/AL. coníomic cspeciíicações e quantílalivos no lote 01 do termo dc

referência anexo no Edital do Pregão Eletrônico SRP 008-2021. na Ata de Registro de Preços

rô 004/2021 e na proposta nele vencedora, os quais integram este insirumonlo, independente de

transcrição;

1.2. A descrição e forma de execução dos sen iços prestados devem seguir o disposto no

ANEXO ÚNICO deste Contrato.

2. CL-Ál SULA SEGUNDA - DA \ IGÊNCIA

2.1. Este Termo de Contraio tem prazo de vigência até 12 (doze) meses, contados da data de

publicação do extrato contratual no Diário Üíicial dos Municípios Alagoanos, a partir de

quando as obrigações assumidas pelas partes serão e.xigiveis, sendo proiTOgávcl na forma do

arl. 57 da Lei if S.bõíi de 1993:

2.1.1. O prazo de prorrogação não poderá ultrapassar os 60 (sessenta) meses na forma do an.

57. U Lei K.66Ó. de 1993;

2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

3. C:i,Ál SUI.A TERCEIÍLA - DO VALOR

3 -1.0 valor global dn contratação ê de RS 4.990.000 00 (quatro milhões. no^■ecenIos e noventa

mil reais);

3.2. O valor mensal será de acordo demanda, derivados à contratação em epígrafe senão

considenidos os quantitativos e seiviços efetivamente prestados;

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas oídinànas diretas e indiretas decorrentes

da execução conirauial. inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, iraballrislas.

previdenciános, fiscais c comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segiuo e outros^

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. ínhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ; 12.226.197/0001-60 - Teisfoné: (82) 3645-1450

4. C:LÁUSI:I..\ Ql ARI a - OA DOTAÇ.AO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentós dcsia coniratavòo esiào pi-ogramadas em dotação orçamentana

própria, prevista no orçamento do Município de ínhapi .AL, para o exercício de 202). na

classificação abaixo.

linliiaüe Orçamenlária: 02.08 - Secrciana Municipal dc Educação

Funcional PrograniáUca; 02.08 12.361 0006 2106 — Mar.uieiiçãü díis Ações do
Precaiórios FI.TníDEF

Elemento de Despe,sa: ,33.90,32/0251 - Material, hem ou Serviço para Distribuição GffUuiUi

IT&idade Orçamentária: 02.08 - Secretaria Municipal de Educação

Funcional Programática: 02.08 12.361.0006.2106 - ManiUcnção das Ações do
Precatórios' FLíNDK F

Elemento de Despesa: 33.90.18.0251- Auxílio FiUtincciro a EsludíUlies

Enidade Orçamentária: 02.08 - Secretaria Mumcipal de Educação
Funcional Programática: 02.08.12.361.0006.2106 - Maiiuienção das Ações íio
Precatónos/FUNDEl-

Elenieiito de Despe.sa: 33.90.39.'0251- Ouiios Ser\-içt«s de Terceiros Pessoa .Jurídica

Fnidade Orçamentária: 02.08 - Secretaria Municipal de Educação

Funcional Programática: 02.08.12.361.0006,2062 M;mutenção das Ações do Ensiiio
Fundamentai 30%

Elemento de Despesa: .33.90.32 0030 - Material, bem ou Seir iço para Distribuição Gratuito

ITiiüadc Orçamentária: 02.08 Secretaria Municipal de Educação

Funcional Programática; 02.08.12,361.0006.2062 - Manutenção das AçÒes do Ensino
Fundamental 30%

Eiemento de Despesa: 33,90.18 00.^0 - .Auxílio Financeiro a Estudantes

Enidadc Orçamentária: 02.08 -- Secreiaria Mumcipal de Educação

Funcional Programática: 02.08.12.361.0006.2062 - Manutenção da-s Ações do Eitsino
Fundamental 30''o

Elemento de Despesa: 33.9039 0030- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica ^

4.2. Nos exercícios seguintes, conerào à conta dos reciusos próprios para atender às despes.is

da mesma natureza, cuja alocação será ícita no iniein dc cada exercício iinanceiro.
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ESTADO DE ALAGOA:
MUNICÍPIO DE INHAPI

Áv. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. ínhapi - Aiagoas - CEP; 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-ÔO - Telefone: (82) 3645-1450

LNHjM

5. CLÁI SI L.\ QIUNTA-DO PAGAMENTO

5.1. Ü pagamento será eíetiuido pela Coniraianle no prazo de aic 30 diiis. contados da

apresentação da Nota Fiscal Fatura contendo o detalhamento dos servíço.s executados, aira\es

de ordem bancária, para credito em b.ineo, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5 2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapasseni o linuic de que trata

o inciso n do ari. 24 da Lei S-666. de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco)

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal Fatura, nos termos do ari. 5**. § 3(t.

da Lei n" 8.666. de 1993;

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de clctuado o "atesto" pelo servidtír

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal.Fatuia

apresentada em relação .aos serviços efetivamente presiado.s e aos materiais empregados;

5.3.1. Do pagamento da remuneração e das coniribuiçòes sociais (Fundo de Garantia do Tempo

de Ser\"iço e Ih^evidència Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatuia

Vencida, compaiivel com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmeiT.e

identificados, na íbnna do § 4*' do An. 31 da Lei n'' 9.0.32. de 28 de abril de 1995, quando se

tratar de niào-dc-obra direlaincnie cnsolvida na execução dos serviços na contratação de

serviços continuados;

5-3.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line ao Sistema de

Cadastramento Lmificado de Fornecedores - SlCAf. ou na impossibilidade de acesso so

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais uu convocação do contratado 6

a encarmnhâT documento \'álido que comprove o atendimento às exigências de habilitação

previstas no ari. 29 da Lei 8.6Õ6- 9-3;
wm

5.3-3. Do cumprimento das obrigações irabalhistas. correspondentes à última nota fiscal/fainra

que lenha sido paga pela Administração;

5.4. O pagamento somente -será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor

compeienie. condicionado este ato à verificação da confurmidade da Nota FiscaFTatura
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iESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera, inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNP3: Í2.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

apresentada cm relaçào aos serviços efetivamente prestados e materiais empregados,

devidamente acompanhada das compro\'açòes mencionadas no subitera anterior;

>..5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes n

coniialaçào. ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da dcspe.sa, como poi exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobresiado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Ncsia

hipótese, o prazo para pagamento miciar-se-â apôs a comprovação dn regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para a Coniraiaute;

5.6. Caso SC constate o dcscumprimenio de obrigações trabalhistas ou da manutenção das

condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada

regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de coiTigir a

situiiçâo;

5.6.1, Nno sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em

que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria

Admunsiração. os valores retidos cautclamiente serão depositados jimto à Justiça do Trabalho,

com o objetivo de serem uiilizado.s exclusivamente no pagamento de salários e das demais

verbas irabalhista.s. bem como das conínbuiçôe-s sociais e FGTS decorrentes;

5.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriticadi, .

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada;

5.7.1. Não produziu os resultados acordados:

5.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima e.xmida; Cf».
"'li?

5.7..V Deixou de uiili.-tar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou uiilízüu-üs com qualidade ou quantidade infenur â demandada:

5.8. Será considerada data do ]:iaganienio o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento;
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-OOÜ
CNP3: 12.226.197/0001-60 -Telsfone: (82) 3645-1450

5.9. Consiatando-se a situação de irregularidade da comraiada, será providenciada su.í

notificação, por escrito, para que. no prazo de !U (dez) dias, regularize sua situação ou. no

mesmo prazo, apresente sua defesa.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada iniproccdenic. a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pelu fiscalização da regulmidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e nece.ssáno.s paia gfuaniir o rtícebimeulo de seus

créditos:

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

coniralual nos auto.s do processo adminisiratit o correspondenie, assegurada à contratada a

ampla defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do obtetn. os pau.-rmciitüs serão realizados normaimenie, ate

que se decida pela rescisão do coniraio. caso a coniratada não regularize sua situação.

5. l.i. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público ce

alta relex-áncia. devidamente justificado, ein qualquer caso. pela máxima autoridade da

coniraianie, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

5,14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tnbuiána prevista na legislação aplicável.

5.14.1. A Contratada retíuiarmenie optanlc pelo Simples Nacional, cxclusivamenlc para as

atividades de prestação de serviços previstas no §5^'-C. do artigo 18. da LC 12."*, de 2ü06. nãt)

sotierá a retenção tríbuiáriH quanto aos impo.síos e contribuições abnuigidos por aqtiele regime.

obscrv:mdo-sc as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio dc documento oficial, de que faz jus ao irntamenio

inbuiário favorecido previsto na referida lei Complementar.

6. CL.41'SI:LA SE.VT.A - da REP.\Cri'AÇ.ÃO ;

6.1. Visando á adequação aos no\'os preços praticados no mercado, desde que solicitado pela

CON I RAT.ADA e observado o inierregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresenlacü»
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MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 76? -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

no subitem que se seguirá, o valor consignado nesie Termo de Contraio será repactuado,

çorapetindo à CONTR.-\T.'VDA justificar e comprovm- a variaváü dos custo.s, apreseniíuido

memória de cálculo e planillias apropriadas para análise c po.sierior aprovatào da

CONTRATANTE;

6.2. A repaciuaçào poderá ser dividida em tamas parcelas quantas íbrem necessárias, em

respeito ao principio da anualidade do reajusiamenio doí» preços da contratação, podendo ser

realizada cm raonienios distintos para discutir a variação de cusio.s que tenham sua anualidade

resultante em datas diferenciadas, lais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos

decorrentes dos insumos necessários ii execução do sciviço;

6.3. O mierregno mínimo de 1 (um) ano para a pnmcira repactuaçao será contado;

6..T1. Para os custos rclalivos á mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional,

a píirtir dos eleitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à

época dn apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo
contrato:

6.3.2. P.ara os insumos discriminados na planiliia dc custos e fonnação de preços que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço piiblico (tarifa): do último reajuste aprovado por

autoridade governamental ou realizado por deienninação legal ou normativa;

ó..T.>. Para os demais custos, sujeitos à variação dc preços do mercado; a partir da data limite

para apresentação das prüposia.s constante do Edital.

6.4. Nas repaciuaçòes subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da

última rcpactuaçào correspondente á mesma parcela objeto dc nova solicitação. Entende-se

como última repacmaçàu. a data em que iniciados seus efeitos tínanceiros. independentemente

daquela em que celebrada;
\f

6.-5. O prazo para a CONTRA TADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos

custos de mão de obra da categoria profi.ssional abrangida pelo contrato^ ou na data do

encerramento da vigência do contraio, caso não haja prorrogação;
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Patmeiid, 763 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone: (82) 3645-1450

Ó.6, Caso a CONTRATADA não solicite a repacluaçâo tcmpesúvarneme, denuo do prazo

acima ílxado. ocorrerá a preclusão do direito à rcpactuação;

6,7. Nessas condições, se a vigência do cuuiraio tiver sido prorrogada, nova repacluaçâo só

poderá ser pleiteada após o decurso de novo inlerregno mínimo de 1 (um) ano. contado:

6.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anierior, em relação aos custos

decorrentes de mão de obra;

6.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por

determinação legal ou normativa, para os insnnios discriminados na pianiUia de cu.sios e

formação de preços que esteiam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação

aos custos sujeito.s á variação de preços do mercado;

6 S. Caso, na data da prorrogação coniraUial. ainda não tenlia sido celebrado o novo acordo,
di.ssidio ou convenção coletiva da Ccuegoria. ou ainda não tenha sido possível à

CONTRAI.'^N IR ou ã CONTIOMADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser insenda

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repacttiação. a ser

exercido tão logo se disponha dos valores reajusiados. sob pena de preclusào;

6.^>. Quando a conliatação cuvoKer niai.s de uma categoria protíssional. com datas base

diferenciadas, a repacluaçâo deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordo.s,

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação:

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repacluaçâo. de benelicíos não previstos na propcsla

inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de in.sirumenlo legal, sentcnç.i

nomiativa. acordo ctileiivo ou convenção coletiva;

6.11. .A CONTRATANTE não se vincula ás disposições contidas em acordos e convenções

colelivíis que não uaiem de matéria irabaJiiista;

6.12. Quando a repactuação se refenr aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação
Pag. 8 de 20
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dc Pregos, acompanhada da aprcseiiiat,:ào do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da

categoria profissional abrangida pelo contrato:

Qiumdo a repaclua^ào se rctcnr aos demais cusios, a CONTRATADA demonstnira a

\'ariaçào por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e coniproN aiâ o aumento dos

preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.1.1.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração:

6 13.2. As particiilaridadej; do contrato em vigência.

6.1.3.3. A nova planilha com vanaçào dos custos apre-scntados,

6 13.4 Indicadores setoriais, tabelas dc fabricantes, valores oficiais de referência, tarií.is

públicas ou outros equivalentes:

6. i Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma

parcela dos cusios dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planillia dc Custos

e Formação dc I^rcços da Comratada,

6.1.3.0. -A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos

alegada pela CONTR.ATADA;

6.J4, Os novos valores contratuais decorrentes das repaciuaçôes terão suas vigências iniciadas

observando-se o segumie:

6.H. 1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repaciuação:

6.14.2. Em data ftitura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contageni de

periodicidade para concessão das pró.\imas repaciuaçôes futuras; ou

6.14.3. Em data anterior â ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a rcpactuação

envolver revisão do custo de mão de obra cm que o própno fato gerador, na forma de acordo, '4^-

dissídio ou convenção colctiwi, ou sentença normaüva. contemplar daia de vigência rctroali^ a.
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podendo esui ser considerada pítra efeiio de compensação do pagamento devido, assim como

para a coniagem da anualídade em repacluações fninras.

6.15. Üs efeitos rinancciros da rcpacuiação tlcarno resuiios cxckisixamenic aos itens í\uc a

moüvaraiiL c apenas era relação à diferença porventura exisieme:

6.10. As repaciuaçoes serào íbrmalizadas por meio de Termo .Aditivo.

7. CLÁliSl LA SÈTLMV - DA E.VECl ÇÃO DOS SERVIÇOS E SEI? RECEBIMENTO

7.!. O regime ilc execução deu» seiv iços a serem executados pela Coniratad<i e os materiais que

serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência e na proposta;

7.2. A execução dos serx iço.s será micíada a partir do recebimento da Ordem de Execução;

7 3- Os serviços serão recebidos provi.soriamenie no prazo de 15 (.quinze) dias, pelo responsável

pelo acompanliamenlo e fiscalização do contrato, para efeito de postciior verilicaçao de sua

coníonnidade com as e.speciticaçòes constantes no rerrao de Referência e na proposta;

7 4 (!)s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especilícaçòes constantes no íermo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos,

refeiio-s ou subsiiiuidos no prazo fixado pelo fi.scal do contrato, às custas da Contratada, sem

prejuízo da aplicação dc penalidades;

7.5, Os scrMços serão recebidos deíuiitivãmente no prazo de 15 (quinze) dias, coutados do

recebimento provisório, após a %"enücaçào da qualidade e quantidade do seixiçu executado e

materiais empregados, com a conseqüente aceitação mediaiuc temio circunstanciado:

7,5.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se relere o subiiem anterior dentro do

prazo fLxado, repui;ir-se-ã como realizada. con.sum;tndü-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo;

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuizos resultantes cia incorreta execução do contrato
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8. CLÁUSrLA OITAVA - D.\ FISCALIZ.AÇÃO

8 l O acompanhamenio e a fi.scali/.avào da execução do contrato consistem na verificação da

coníonnidade da prestação dos sciaíços e da alocação dos recursos necess;irios, de forma a

assegurar o perfeito cumprimemo do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais

representantes da Conirnlantc, especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n**

S.666. de 1993;

8.2. Ü representante da Contratante deverá ter a experiência ncces.sárin para o acompaiiliameiito

e controle da execução dos seiv iços e do contrato;

8.3. A veníicaçào da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos no Termo de Referência e na propo.sia;

8 4. .A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos

de controle, que compreendam a mensuraçâo dos seguintes aspecio-s:

8.4.1. Us resultados alcançados em relação ao objeto cuiuraiado. com a verificação dos prazos

de execução e da qualidade demandada.

8.4.2. Os recursos humanos empregados, em função dn quantidade e da Ibnnnçào profissional

e.xicidas;

8.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;

8.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

8.4..^. O cimipiimenlo das demais obiigações decorrentes do contrato;

8.4.6. A satisfação da Adminislração usuiiria; aí^ÉT/

8.5. O fiscal ou gestor do contraio, ao veriiicar que houve subdimensionamemo da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do scniço. deverá comunicai' à

autoridade responsável para que esta promova a adequação coniraiual á produtividade
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efetivamcnie realizada, respeitando-se os limites de alieraçào dos valores contraluais previstos

no§ dü artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993:

8.6. A conformidade do material a ser utilizado na execu(("ão dos ser\'içi)S deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que conienha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no Termo de Rclerència e na proposta, informando as respectivas

quantidades e especificações iccnicas. tais como: marca, qualidade e forma de mo;

8.7. O representante da Contiaiante deverá promover o regi.slro das ocorrências verilicadas.

adotando as providências necessárias ao ticl cumprimento das cláusulas contratuais, conforme

o disposto nos § l® e 2" do iu1. 67 da Lei n"* 8.666, dc 1993:.

8.8. O descumprimenio total ou parcial das demais obrigações c responsabilidades assumidas

pela Contratada ensejará a aplicação dc sanções administrativas, previstas no fenno de

Referência e na legislação \'ificnic. podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e 80 dn Lci n'' S.Ó6C. de 1993;

5.9. A fiscalização de que iraia esta clámiila não exclui nem reduz a rcspon-sabilidadc da

Contratada, inchisnc pemme terceiros, por qualquer irregulandiidc. ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibilónos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

interior e. na ocorrência desta, não implica coiresponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes e prcposios. de eonforuudade com o art. li) da Lei n" 8.666, de 1993

9. CLÁiíSn.A NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR.AT.ANTE E DA

CONTR,\T.U)A

9, t. São obrigações da Conirai.intc:

9.1. L Exigir o curapnmento de todo.s as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta:

9.1.2. Exercer o acompanliainento e a tlscalizaçào dos ser\iços, por sep.")do!" especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
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como o nome dos empregados cvenlualmenic envolvidos, c encaminhando os aponiaineiuos à

auioridade compeienie para as providencias cabíveis;

9. l..>. Noiificar a Contraiada por escrito da ocorrência de evenmais ímpcrlên;òes no curso da

exccin^ào dos ser\'iços, fixando pran» para a sua coiTcçào;

9. í 4. Nào permitir que os empregados da Contratada realizem lionts extras, exceto em caso íle

cümpra\-ada necessidade de sen- iço. formalmente justificada pela rsuloridade do órgão para o

qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação irabalhisia;

9.1.3. Pagar à Contratada o valor rcsuiianie da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaPEatura fornecida pela

Contratada.

9.2. São obrigações da Contratada;

9,2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Relerência e de sua proposta,

Gom a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fornecer os materiais c equipamemos, íerramenias e mcnsílio.s necessários, na

qualidade e quantidade especificadas no Termo Jc Referência e em sua proposta.

9.2JÍ. Reparar, corrigir, remover ou substituir, à-s suas expensas. no total ou cni pane, no prazo

fixado pelo llscal do contrato, os sen iços efetuados cm que se \*eri-ücarem vícios, dcleitos ou

incorrcçõe.s resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.23. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoirentes da execução do oKjetó, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consuuudor (Eei n'- 8.078, de 1990»,

ficando a Contratante nulonzada a descontar du gaiumia. caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos á Contratada, o \ alor correspondente aos danos sofridos;
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9.2.5. Ulilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos ser%'iços a serem

executados, em contòrmidndc com as normas e dciomiinaçòcs em vigor:

9.2.6- .Apresentar os empregados devidamente uniromiizados e Idenliticados por meio de

crachá, alem de provê-los com os Eiiuipamcnio.s de Proteção hidividual - EPl, quando íor o

caso.

9.2.7. Apresentar á Cuniratanic. quando íor o caso. a relação nominal dos empregados que

adentrarão o órgão para a execução do seiviço;

9.2.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencíárias,

tributárias e as demais previstas na legislação es.peciftca. cuja inadimplência não transtere

responsabilidade à Contratante;

9.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto á suhsiiiuiçào dos empregados alocados,

no prazo lÍ.xado peJo fiscal do contraio, nos casos em que llcar constatado descumprimenio díis

obrigações relativas ã execução do ser.*tço, conforme descrito no Termo de Referencia;

9.2.10. Insiniir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da

.Administração;

9.2.11. Instruir .seus empregados a respeito da.s atividades a serem desempcnliadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contraio, devendo a Contratada relatar u

CoiiiTatanie toda e qualquer ocorrência ne.sie sentido, a fim de e\'itar desvio de função; ^

9.2.12. Relatar à Contratante toda e quak}uer irregularidade ̂ 'e^llcada no decorrer da prestação ,

dos serviços. ^ i/l/'

9.2.1.5. Não permitir a uiili/ação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz prira os maiores de quatorze ano.s. nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em tmballio iioiumo, perigoso ou insalubre:

9.2.J4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualillcação exigidas na licitação;
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9.2.Í.5. Guardar sigilo sobre iodas as informações ubiidas em decorrência do cumprimento do

contraio:

9-2.1(5. Nâo se beneficiar da condição de opuinio pelo Simples Nacional, as exceções

pre^■islas no § 5"-C do an. IS da Lei Complcnieniar no 12.>, de 14 de dezembro dc 2006;

9.2.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no düiiensionamenio dos
quiintiiaiivos dc sua proposta, devendo complemeiiiâ-los. caso o previsto inicinhnentc cru sua
proposta não seja saiisíaiório para o aiendiinenio ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § I'"' do ari. .^7 da Lei 8.666, de 1993.

10. CLÁLSirLA DÉC IMA - DAS SANÇÕtS .VDMIMS Í R.ATIVAS

lO.l, Comete inlração administraiiva nos termos da Lei if' 8 666. de 199.1, da Lei n ' 10..d20, de
2002. e da Lei 12.S46. de 2013, a Contratada quf

10.1.1. Iiiexecutar lota) ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm dccoiTência da
contratação:

10.1.2. Ensejar o rclardíuuento da execução do objeto:

10.1.3. Fraudarna execução d»"» contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal:

10.1 Cl. Não mantiver a proposta.

10.1.7. Criar, de modo iraudulento «lu irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato

admmistraiivo:

10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de coniraio.s celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos coniramais;
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10 1.9. Mmiipiilar ou fraudar o equilíbrio ccüuônuco-finnnceiro (ií« conmiios celebrados com

a administravâo pública;

10.2. A Conlrauicb que cometei qualquer das infrações discnminadas no subilem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade cjvil e criminal, as sanções previstas no Decreto n"

4.054, de 19 de setembro de 2008.

10.3. lambem fica suieila ás penalidades do an. 87. m e IV" da i.ei n^' 8.666. de 1993. a

Contratada que:

10..3.1. Tenha sofrido condenação deimiliva por praticar, por meio dolosos, fraudo fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

i 0..3.2. Tenha praticado aiü.s ilícitos visiuido a frustrar os objetivos da licilação;

10,3..3. Demonstre nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praiicado.s:

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei 8 666. de 199.3. e subsidianamenie a Lei n"" 6.161, de 2000;

10..5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano cau-sado â Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

11. C LAllSlíl^V DÉC IMA PR1ME1R.V - DA RESCIS.ÃO

1 l.L O presente Tenno de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no an. 78 da

Lei «S.666. de 1993. com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, .sem prejuízo

dn.s sanções aplicáveis;

11.2. I- admissí\'el a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa

jurídica, desde que sejam obsen.'ados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habililaçno exigidos na licitação originai; sejam mantida.s as demais cláusulas e condições do
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comniio: uào haja prcjuizo à execução do ohjelo pacmado c haja n anuência expressa da

Administração a continuidade do contraio;

11..3. Os casos de rescisão conlraiual .serão fonnalmenic motivados, assegurando-se à

Contratada o direito à prévia e ampla defesa;

11.4. A Contratada reconíiece os direitos da Coulralanie em caso de rescisão adrainisiTaii^a

prevista no art. 77 da I.ei n" 8.566. de 1993;

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos segmmtíí» aspectos,

conforme o caso;

11.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1 .5.2. Relação dos pagamentos ja eletuados e amda de\"idos;

11.5.3. Indenizações o multas.

12. CLÀl SULA DÉC IMA SECíl NDA - DA.S \ EDACÕE.S

12.1. É vedado à Contratada:

12.1.1. Caucionar ou utilizar ésie Termo de Contrato para qualquer operação ímanccira.

12.1.2. Interromper a execução contratual .sob alegação de inadiinplemento por parle da

Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

13. CL.ACSULA DÉCIMA T ERCE1R.V - D AS ALTERAÇÕES.

13. l. Eventuais alterações contratuais regcr--se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei S.666, dc

1993;

13.2. A Conlralada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições coiitriituais. os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 2."^% {vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contraio:
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13.3. .As supressões resuUanles de acordo celebrado enrre as partes CVintraranies poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cincó por cento) Jo valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁI'S1/1..\ DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OVDSSOS.

14.1. Os casos omissos scrào decididos pela Coniraianie segundo as disposições contidas na

Lei n" S.66Ó, de 1993, c nas demais normas de lu. nações e contratos administrativos, aiém de.

subsidianameiite, as disposições comidas na Lei rf 8.07S. de 1990 Código tle Defesa co

Consumidor, e normas e princípios gerai.s dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCLMA QULNTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste in.striiineuro. por c.Ktrato, no

Diiirio Oíiciai dos Municípios .Alagoanos, no piazo prc\ isto na Lei iC 8,666. de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro para solucionar os litigio.s que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será o da Comarca de Mala Grande- AL.

16.2. Para finneza e valiílade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em 02

(duas) vias de igual teor, o qual, dejxns de lido c achado cm ordem, vai assinado pelos

contralanies.

inhapi.'.Ai., em *5^ dc maio de 2021

PREÉÉÍTI RA AÍtlNK IPAÍ. DE INH.API
LUIZ CELSO .NLVLTA BR.VNDAO HUIO

CPFN'' 058.739.294-08

rONTRAT.ANTE

GOMi:S & GOMES LTDA

NATAN SOUZA GOMES

CPF i\". 1)69.474.704-12

CONTRATADO
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ANEXO ÜNICO

o.

ITEM DESCRIÇÃO LINID.

QUANTIDADE
ESTIMADA DE

ALUNOS

MARCA/

MODELO/

FABRICANTE

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1 Mairíciila UNO 1 ..MIO Ycs! RS 120.0Ü RS 180.000,00

2 Mcnsíilicíiides Criativas (0--I íi 07 anos) LIND '' IR rMF.Sf-S 200 Yes! RS 139,00 RS 500.400,00

7»

:>
Mensalidades .■Xdolescenies e Aduhüs

(08 em dianie)
UND '' IR Ml-Si-S 1 ..^00 Yes! RS 159.00 RS .3.720.000,00

A
Material Didático Crianvas

(04 a 07 anos)
UND 200

Yes!
Idiomas

RS 280,00 RS 56.000.00

5
Material DidíUico Adolcsccnlcs e

Adultos
(08 em dianie)

UND 1 ..^00
Yes!

Idiomas
RS 410,00 RS 533.000,00

VALOR TOTAL R$ 4.990.000,00

Y
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 753 -Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefone:

EXTRATO DO CONTIÍATO INUAW N" 019-2021

Processo 0635/2021

Pregão Eletrônico SR? Inhapi N® 008/2021
Contratante: Município de Inhapi/AL
Contratado: GOMES & GOMES LTDA

CNPJ NMO.222.635/0001-58

Obieto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuos de ensino
de linena estrangeira no idioma inglês para estudantes da rede pública municipal, tonnação
profissional do corpo docente e discente e de munícipes enquadrados em programas sociais de
baixa renda, fundamentados na lei municipal n° 147 de O! de março de 2021 e base nacionul
comum curricular (BNCC)

Vigência: 12 (doze) meses
Celebrado em: 31/05/2021

Signatários: LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO E NATAN SOUZA GOMES

*Ucp«l)licíiilo por iiicorrcçfio
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AMSO DE ADIAMENTO

EREGÃÜ El.E I KÔ.NJCO V33/2U2]
í) Municípit) dc Igjici-AL, torna público a ADIAMENTO do
[tregàij cm cpíjínilc. cujo objeto é o Registro de Hregos para
atjuisiçüo de material de limpeza, uicusiliüs üotnéstieo.s e desciirtúveis.
que estava mareatki para: DA'TA: (11 tle dezembro de 2Ü2I ús Klb.
passando para 06 üc de/einhru üv 2021 as lOIu
O Ediliii cnamira-sc à dispasigrio dos iiueressados nu silc
Iiiipi/Avww.biic.org.br c pelo site; « wu.igaci.al.Rov.br.

leaci AL. 25 de novembro de 2021.

r-DJANE ALVIÍS DA SILVA

1'reuoeira

Rubíicudo port
Giimur Pedro do Nascimenlo

Código Idctuificadifr:;\-1343.i!:»5

ESTADO DE ALAGOAS

PKEEEn CR-A Ml.NICiPAL DF. IGREJA .NQVA

CÂ.MARA MLMCIPAI. DE IGREJA Ntn A
lUTU ICAÇ.ÂO DE DISPENSA INEXIGiniLIDADE DE

^  LICrT.\(, ÀO S' 02/2021. PROCESSO N". 011/21

l) OBJE TO

preseine insinmicnio se reíère a Commluvúii dc Pessoa Jurídica
para servigo de Confecção de Peças Artesanais para a t amara de
\' ereiídorc.s,

DA.USTIEICAIIVA

A contratação acima üesiina-se ao.s serviços de LonfecçJo de Peças
Artesnnai.s para agraciar profissionais du áren de Lnfenmiyctn cm
bomenagem au seu dm nnciona! cm evento na Câmara Municipal de
Vereadores dc Igreja Nova'.AL.
no PRESTADOR DE SEUMCOS

0(a) prestador(a> LLISESM.AIK VIEIR.A DA SILVA - ME. com .sede
na rua Damaso do Monte, n" 42. CEP. 57.20O-0OÜ. Centro dc Penedo
- AL. Inscrita tu» C.N.P.J. sob o if 1 1.875.003/0001-62. neste ato. foi
selecionado por uprescniar ü menor preço (RS 120.ÜÜ) e pelo lato de
que o prestador oferece ótimo serviço com os nvelliores equiptuncnlos
do mercado, atende demandas da Câmara ile Vereadores, após
pesquisa dc preços elaborada por esta Casa Legislativa .Municipal e
conforme pixiposin coiislante nos autos:
DO V.VLOR

C> valor é dc RS 120.ii0 (txmio e vinte reais) global,
DA ILV.SI. I.EGAL

^^.^An. 25. Ineisu I da I.ci S.666/92.

DISPENSA DE
)A AL IORiy.AC AO

-Autorizo a piesciue ILATIEICAÇ.ÀO DE
LICITaCÂO.

Igreja No\a. 11 de maio de 2021

A^ÜRÉ Li'ÍS BA RBOSA DOSSAMOS
Presideitte da Câmara Municipal

Publicada ptir:
lidimte Siuuos Ah e.s

Cúilísjo Idcnlirieadür:2i-71 EDKJ

C ÂMARA .MIMCIPAL DE IGREJA NON A
lUTIFICAÇÂÜ DISPENSA DE LICTTA(,:ÂO N" 015/2021 -

IGREJA NOVA/AL

CAmsoniitc as inlbnnaçõos procedentes da Procuradoria-üeral «.Ia
Câmara e atendendo ;i.s deierminaçO>cs legais. DLCI-.ARO pura os
devidos tins de ditcllo. ciimprindu as «miuiaçócs das normas legais
que tratam .soíírc llnunças públicas, em especial aos ineiso.s 1 e 11. du
artigo 16 da í.ei Complementar !TI0l.'200O. viue as despesas oriundas
desic processo lem adequação orçumcniáriu e financeira |>ara o
corrente exereicio limmceiro com a Lei Orçamentária .Amtal. e
cumpatibilidade com o IMano Plurianual c com a Irei dc Diretrizes
Orçamentâfias. sendo assim. KA'fll-lCO o Proces.so .Admínisiralivu n"
I) 15/2021. em .sede de Dispensa de l .ieilaçã»». de acordo com o Parecer

da ProcuraJoriu-Gcral do Municipio. nos termos dos .Arls. 38. ÍV c
24. n <lu I ei tf. 8.606/93 que tem como objeto a contratação da
empresa INFORORAPH. inscrita no CNPJ/MF. Sob tf.
Ü5.33-I.54.7/0001-69. no valor lotnl dc RS 1.160,00 (Hum Mil. Cento e
Sessenta Reais), referente a contratação «Je empresa para o
íomecimcmo de .Vlaieria! e Serviços de Grullea para a Cintara
Miaiicipai dc Igreja NoviV.AL.

Üeieraiinu n pulilicuçáo do referido extrato de ralili
no Ponal du rransparênciadu Càmtira Municipal.

igreja Nova - AL. 19 dc maio dc 2u21.

A^DfíÈ LUÍS BARBOSA I)OSSAí\TOS
Presidente da Câmara Municipal de Igreja Nova/.A)

Tiir:

Edjanc Santos .Alves
Cótiigo ldcmincador:40l71EFI)

Si:rUF IARIA ML NinPAL DE EDl CAÍ. AO
PREI Ei ri RA Ml N'K IPAL DE IGREJA N0\ A/Al.

F.X TRA I O DO CON TllVTO REF. AO PRF.GÀO PRESENCIAL
NMJ/2(liy- PROCESSO AD.M1NI.S TR.VTI\'Ü.\® 0.5476/21121.

CON'[|<ArON''5q,.'2(t2I

Objeto; Í.OC.AL-Aü DL VEÍl-liLOS 1; liLANSPORITE ESCOL.AR
PARA AfLNDLR AS NECESSIDAl-lES DO MUNICÍPIO DE
IGREJA NOVA/AL.

Contratante: A Prefeitura Municipal de Igreja Nova - Alagoas, ir.scrua
nuCNPJ.MF sobo 12.242..350/ÜÜ0I-43.
Comniiada COOPER.AIIVA DOS TR.ANSPüRI ADORES DE
PASSAíiLIROS DE ALAGOAS - COOllCANSP. Í-NPJ:
31.6lv.973í^UUi)l - 37. O preço global deste coninitu é dc RS
1.757..S38.2S (um milhão setecentos e cinqüenta e sete mil. oilüivmo.s
tí trinta v oito reais e vitttc e oito centavos).
Funcional Proeiumálica: í 2.122.001112.005 - MANU1F.NCA0 DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA MirNIClPAL DE EDUCaÇAO.
Elemento de Despcsa:3.3.9,O.39.00.00.00.0üU0 - OUTROS
SERVIÇOS DL TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.
VIGÊNCIA: A conliaiaç/so terá prazo de vigènciu por 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogável nu forma do art, 57, incisojj^l''. da
Lei iC 8.666/93.

Igreja Nova - AL, em 19 dc Outubro de 202!

VERÔNICA DANTAS LIMA ESILVA
Comrunmle

JOSÉ RUBENS DOS SANTOS MESSIAS
Contratada

\%. {X' ,f>y

Publicado por;
Liliane dos Santos Muníz

Código Idi't»lincadur:!'8.7Li9AU0

ESTADO DF. ALAGOAS

PREFF.n l 1C\ -MUNICIPAL DE INHAPl

PREFEIT URA Ml NICIPAL DE IMIAPI
IvX TRATO DOCO VI R VÍ O IMlAPI N" (119-2021

Process«>Nn)n?5/'202I

Pregão Lletrònico SRP Inbapi N"OOS.''2()2l
Conlratnme: Municipio «le ínbripi/.Al.
Contratado: GOMES & GOMHS LTD.A
CNPJN^40.22.2.635/U0Ul-58

Objeto: Contrataçíu de empresa especializada para prcstaçèo de
scrviço.s coniinuos de ensino de língua estrangeira no idioma inglês
para estudantes da rede pública municipal, formação prollssional üo
corpo di>ecnte e discente e de nniníciixrs enquadrados cm programas
sociais Jc baixa renda, fimdiimemados na lei municipal nM47 de 01
fie março cie 2021 e base nacional comum cuniculat (üNCCl
Vigência: 12 (duzej meses
CcTcbradu em; 1'05/2U21

v.v..diariotnutrieinal.e>'in br :iinu 77
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Signaiârios: LUIZ CT:I.SO MALTA BRANDÃO 1-ILHO E NATAN
SOUZA GOMES

"Kcpubliduiu pur ii)cniTcv:1o
Publicado por:

Jcssv; Rocha da Silva

Código ldcntificador:I'l'65A96T

i'Ui;i'i:niiL\ mi mcipai. de imi api

EXI HA 10 DO CONTUAIO IíMIAPI 028-2021

Processo N" 1250''2U21

Prcgüo nietrônico SRP Inliapi N'' 015/2021
Contraiame: Município de Inhapi/AL
Coiaraiadu: ALBUQUERQUE E VlTAl. LOCACAO DE
VLÍCUI.OSLIUA-ME

C:NPJ ?5.722,5-l7/OOf)l-22

Ohjeio: Contraiaváo de empresa especializada para prcsiavão de
sciA Ívos coiuiiiLios de loeaeilo de vciüulo leves, pequenos e médio
porie. para atender o Município de Inhapi.'AI
Vigência: 12 (do/e) ineses
Celebrado em; 06'0y '2021

Sicnatãriüs: LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO I-ILHO E CÍCERO
ALBUQUERQUE MELO
'^Republicado por incorreção

^  Publicado por:
^  Jesse Rocii:! da Sih a

Código ldemirieador:ybA8D-180

PKI I LIH HAMlMCIPAL DE IMIAPI

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E \D.JliDK AÇÃO

U ITelêtlo da cidade Iiiliapi/Al.. no iist) de suas airibuiçOes e
prerrogutitas legais, considerando os procedinienlo.s adotados e tendo
em vista o parecer conclusivo da PGM - Procuradoria Goríd do
Municipiu. e ainda, pata que se pr^iJuzíun os devidos e Icgaii' eleitos.
RESOLVE HOMOLOGAR o rcsuluido dti Tomada de Ibeva» Inhapi
N' 001/2021. oriundo do processo administnitivo l(i7-}/202l.
publicado no DOM ao ilia 22 de outubr»> de 2021, c .ADJUDIC.AR os
objeios liciiadíis em iavor cia empresa 0LIVI'IKA E SILVA
EMPREENDIMENÍOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n."
27.Í09-180 0001-44. que apresentou proposta mais \aiuajosa para o
lote U1 no valor global de RS 2.874.825.72 (,d*^is milhões uitocenMis c
setenta e quatro uiil. oiioeentos c vime e cinco reais c setenta c dois
eomavos),

VALOR l OTAI. ADJUDICADO NA LICl rACÀO: RS 2.S7-1.825.72
(dois milhões oitocenlos c setenta e quatro mil. oiioeentos e vinte e
cinco reais c seientíi e dois centavos).

PUBLIQUE-SE.

Inhapi/'.AL. 22 de novembro de 2021.

LVIZCELSO MALTA liRANOÁÜ I-ILHO
Prc!cttci

Puhliciidii pur:
Jessc Rocha da Sih a

Código ldcnlincadt)r:l'4B4E2DD

i:S l ADO DE ALAGOAS

PREFEITUICV MUNK IPAI. DE JACUÍPE

SECRETARIA .MUNICIPAL DE AD.MI.NíS I KA(, AO E
FINANÇAS

.VMSO DE Liun A<.:ÀÜ

AMSO DE CHAMADA PI BLICA N.'03/2Ü21 -2-1 luimada
.VIudaüdade: Cíiamada Pública n" l)J/2U21- DaiivUora 14'I2/202I
ás UbtJOide/) horas - Objeto: Credenciamento público para
laboratórios de análise clinica.s.

Pregão Eletrônico n" 22/2Ü21 - SRP. OBJElOtConiraiação de
empresa para futura e eventual aquisição de ciliitdro.s de oxigênio.
DATA DA ABERTURA: 07 de dezembro de 2021 às 10:00 (dez)
}iora.s

Pregão Eletrônico n" 20/2021 - 2* CHA.MADA - SRP.
OB.IETO;Coniíatavão de empresa para futura e eventual aquisição de
eqiilpamenios de informática. D.AT.A DA ABERIURA: (.19 de
dezembro de 2021 e)s ]0:0() (dez) horas. Disponível no endereço
acima citado, na sala de licitações, ila-s 0S:00_^ Lí:0i3 horas,
hitpy-bnc.org.br/

Jactij[vc;AL. 23 de iiovembiu de 2021.

riACO PEITOSA DA SILVA
i^rceociro

PuLd^ilopor:
X)ha Julião

C'ôüigi> ldcmTfTcãii»r:0CDSC?7>\

SECRE l AItlA .MIINICIPAL DE AD.MINISI RAÇÃO E
FIN.VNÇAS

E\ 1 R.A 10 DE < ON FRA I O

EXTRA rO DA .VI A DE REGIS1 RO DE PREÇOS N" 51 a 51. PE
21/2021. Objeto: l omiali/ar ata pími futura e evcntu:it contratai,nlo de
cmpresii de scr\ içns e aquisição de peça.s". componentes c acessórios.
CONTRATANTE; Município deJacuipe. CNPJ: 12.247.755'(i0i)l-74.
CüN TR.ATADO: 1.1.42 t:üMERCIO DE PEÇAS AüTOMOUVAS
V- .SERVIÇOS ALI KJMOI IVOS LTDA. CNPJ n" 37.564.l36iÜÜ01-
34Ser\iços. qimmiJadcs e preços unit:ários registrados dis|xmKeis na
inteura na sede do município, nu Rua Prefeito Mario Acioly

Centro. JíicuipcUVL.
•.i:iRA DA SILVA JVNIOR

A
Pirblicjitlii por:

I  João Ricardo BarlK>sn Juliao
Cótligu ldciilif1cndor:B34L>Vló7

'  MUNICIPAL DE AD.MINISTR.AÇ.\0 E
FINANÇAS

E.\ TUA TO DK CONTRATOS

PROCKÜIMEMO ídCi rA TORIO - Dispensa dc Licitação o."
21/2021. Contr.ilHnic: Prctciiura Municipal de Jacuipc/AL. CNPJ:
N-' 12.247.755 00U1-74. CONTRA TADO: MET.A SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELL CNPJ de iC 35.68.'^ ..315/(1001-02.
OB.IETO: Priijelo executivo de [Xivimentação cm [tcdrit gnutilltiea.
lernipiaiiugcni. drenagem pluvial, sinalização viária vertical c
horizontal e jiasseios com acessibilidade do conjunto Amaro Eelix. .
LEI N'!-L133/21.
EX I R.A TO DA A l .A DE REGIS J Rt) DE PREC-OS N . ..8 Pt
02.'2ü20. Obieio: Contratação vie empresa especializada paru luiura e
e\emuai aquisiç.l(> de gêneros alimentícios (merenda escoltir).
CON IRATANTE" .Município deJacuipe, CNPJ: l2.247.755/(i001-74.
CON IKATADO: A V GUIMARÃES í-, COMPANHIA COMERCIO
l.'fDA. CNPJ n"(i').2()0.788/ÜÜ01-54
PRÜCEDl.MENTO I.ICIT.ATORIO - Ine.vigibilidadc ll6.'2021.
Contratante; IVdeituia Municipal de JacuipcAI-. CNP.I: N®
P >47 ■5*;00(H-?4. CONTILATADO; ALAGOAS AMI31ENIAL
S.A. C"NPJ de lU 10.983 376 0(101-89. OBJETO: Cunlralação de
empre.-"!! para dcsiinaçào dc resíduos urbanos cm atendimento a
política nacional dc rcsiiiuos solúlos — PNRS.
EX I RATO DA .ATA DE REGLSTRO DE PREÇOS N"33 a 40. PE
I6'2021. Obteto: Contratação dc empresa para aquisição dc material
üc expediente. CON"niATANIE: Município dc Jacuipc.j:NPJ:
P ^47 755/i)iJÜl-7.| CtlNTlUXT.ADOS: A V GUIMARA1-.S E
COVIPANHIA COMI-.RCtO L.TD.A. CNPJ if 09.2lin.788'()09l^-54;
CEN TR.AL. DE VEND.AS ElRCI.l- ME. CNPJ: 41-343.897,/0ltUI-33.

AMARO PEHREUtA DA SILVA JÚNIOR
Prctcito

Ptibliiadu por:
João Ricardo Barlx^sa Julião

C'ódigo ldcnliricacJ(»r:i)DaD23FC

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA .MUNICIPAL DE .IAPARATINGA

vvuu.dita innnuiicin:il.et>m.bi 011101



ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60

IMIAPI

\-\>

.Ass

Processo: 1501/2022

Interessado: Secretaria Municipal de Educaçào

Assunto: Prorrogação do contraio n"^ 019-2021, conlralaçüo de empresa especializada para prestação de
serviços contínuos de ensino ele língua estrangeira no idioma de inglês para estudantes da rede pública

municipal, formação profissionais do corpo docente e discente e de munícipes enquadrados em programas

sociais de baixa renda, fundamentados na lei municipal n°. 147 de março de 2021 e base nacional comum

curricular (BNCC). para atender o Município de Inhapi-AL.

DESPACHO/COMPRAS

Versa o presente processo sobre a prorrogação do contrato n" 019-2021, contratação de empresa

especializada para prestação de serviços contínuos de ensino ele língua estrangeira no idioma de inglês para

estudantes da rede pública municipal, formação profissionais do corpo docente e discente e de munícipes

enquadrados em programas sociais de baixa renda, fundamentados na lei municipal n°. 147 de março de 2021 e

base nacional comum curricular (BNCC), para atender o Município de Inhapi-AL.

Em atendimento ao DESPACHO/GAB às Rs. . realizamos a pesquisa mercadológica junto a

empresa do ramo como dispostas as fls no quais a empresas solicitadas não se manifestaram foi realizada

publicação do aviso de cotação para a formulação de preço não houve interessadas, para não perder os prazos

legais para a prorrogação do contrato supra citado e não prejudicar a administração municipal por ser um serviço

essencial para as execuções das mais diversas ações sendo assim, após Juntada da proposta da contratada a

empresa GOMES & GOMES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n". 40.222.635/0001-58 mediante o apresentado

anteriormente, encaminhem-se os autos a Secretaria Municipal de Finanças, alvitrando posterior envio à

contabilidade para indicação da dotação orçamentária.

Inhapi/AL, 24 de maio de 2022.

Júlio Fragoso Malta Ferreira

Diretor do Departamento de Compras, Licitação e Contrato
Portaria n*^ 014/2021
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapl - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNP3: 12.226.197/0001-60 - Telefones: (82) 3645-1450 / 3645-1668 / 3645-1512

Da: Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

Assunto: Dotação Orçamentária

Processo: 001501/2022

•  OBJETO;

Referente a prorrogação para o contrato do curso de idioma (inglês).

INFORMAÇÃO;

Dentro do Orçamento de 2022, existe disponibilidade orçamentária para ser realizada de acordo
com a seguinte especificação abaixo:

•  RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

Unidade Orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação

Funcionai Programática: 05.0810.12.361.0006.4007- Manutenção das Ações dos

Precatórios/FUNDEF - Ação Judicial

Elemento de Despesa; 33.90.32/0544 - Material, bem ou Serviços para Distribuição Gratuita

Unidade Orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação

Funcionai Programática: 08.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações da Secretaria

Municipal de Educação

Elemento de Despesa: 33.90.18/0544 - Auxilio Financeiro a Estudantes

Unidade Orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação

Funcional Programática: 08.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações da Secretaria

Municipal de Educação

Elemento de Despesa: 33.90.39/0644 - Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Construindo a Cidade que Queremos!

Av. Senador Rui Palmeira, 763. Primavera. Inhapi - Alagoas. CEP: 57.545-000.
Telefones: (82) 3645-1450 / 3645-1668 / 3645-1512



ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE INHAPI

Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000
CNPJ: 12.226.197/0001-60 - Telefones: (82) 3645-1450 / 3645-1668 / 3645-1512

Unidade Orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

- Fundeb

Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino

Fundamental - Fundeb 30%

Elemento de Despesa: 33.90.32/0540 - Material, bem ou Serviços para Distribuição Gratuita

Unidade Orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

- Fundeb

Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino

Fundamental - Fundeb 30%

Elemento de Despesa: 33.90.18/0540 - Auxilio Financeiro a Estudantes

Unidade Orçamentária: 02.08.20- Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

- Fundeb

Funcional Programática: 08,0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino

Fundamental - Fundeb 30%

Elemento de Despesa: 33.90.39/0540 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Inhapi - AL, 24 de Maio de 2022.

^0/AcIa n -
Sandreane Silva da Gama

CHEFE DE DIVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, REGISTROS E INFORMAÇÕES CONTÃBEIS

Construindo a Cidade que Queremos!

Av. Senador Rui Palmeira, 763. Primavera. Inhapi - Alagoas. CEP: 57.S4S-000.

Telefones: (82) 3645-1450 / 3645-1668 / 3645-1512
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ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60

Processo: 1501/2022

Interessado: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Prorrogação do contrato n° 019-2021. contratação de empresa especializada para prestação de
serviços contínuos de ensino ele língua estrangeira no idioma de inglês para estudantes da rede pública
municipal, formação profissionais do corpo docente e discente e de munícipes enquadrados em programas

sociais de baixa renda, fundamentados na lei municipal n°. 147 de março de 2021 e base nacional comum

curricular (BNCC), para atender o Município de Inhapi-AL.

DESPACHO/CPL

Versa o presente processo sobre a prorrogação do Termo de contratação de empresa especializada
para prestação de serviços contínuos de ensino ele língua estrangeira no idioma de inglês para estudantes da
rede pública municipal, formação profissionais do corpo docente e discente e de munícipes enquadrados em
programas .sociais de baixa renda, fundamentados na lei municipal n®. 147 de março de 2021 e base nacional
comum curricular (BNCC), para atender o Município de Inhapi-AL. de acordo com o Art. 57 da Lei
8.666/1993 na qual elucida sobre a prorrogação dos contratos administrativos onde embasamos este processo
no inciso II deste artigo onde retrata que:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos
créditos orçamentários, e.xceto quanto aos relativos:

II - À prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para
a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei tf 9.648. de 1998).

De acordo com TCU (2008).

Na realidade, o que caracteriza o caráter continuo de um determinado serviço é sua
essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de íorma rotineira e
permanente ou para manter o funcionamento das atividades finaiislicas do ente
administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de uin serviço
público ou o cumprimento da missão institucional. (TCU. Acórdão n° 132/2008 - Segunda
Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12/02/2008.)

Ao analisarmos a citação do Acórdão acima percebe claramente que o objeto contratado possui
natureza continua devido a sua essencialidade. após verificação da vantajosidade e leita a juntada da Minuta do
l® (primeiro) termo de aditivo às fls. encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do
Município, para pronunciamento e analise jurídica do termo contratual de prorrogação.

Inhapi/AL, 26 de maio de 2022.

d/
José flávio Lisboa da Silva

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapl - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60-Telefone: (82)3645-1450

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

INHAPI N" 019/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, E A

EMPRESA GOMES & GOMES LTDA, PARvV

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, inscrita no CNPJ sob o n"

12.226.197/0001-60, com sede na Avenida Senador Rui Palmeira, 763. Primavera . ínliapi, Alagoas,
CEP 57.545-000, representado pelo Prefeito. Sr. LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO,
inscrito no CPF sob o n®: 58.739.294-08.

CONTRATADA: A Empresa GOMES & GOMES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
40.222.635/0001-58 e estabelecida na Rua Graciliano Ramos, s/n. Centro Inhapi-AL, CEP: 57.545-
000. representada pelo seu representante legal. Sr NATAN SOUZA GOMES, inscrita sob CPF n°
069.474.704-12 de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, PRIMEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO INHAPI N" 019/2021, tendo em vista o Interesse do
CONTRATANTE, e com base no art. 57, parágrafo 1- da Lei Federal n'' 8.666/1993, mediante as
seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Este termo aditivo tem como objeto a prorrogação do Contrato INHAPI n° 019/2021.
1.1.1. O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI n° 019/2021 fica prorrogado por mais 12
(doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados a partir do dia 30/05/2021 data de expiração do
contrato original vigorando até o dia 30/05/2023
1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI 019/2021, permanece inalterado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do Termo Aditivo estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município de Inhapi-AL. para o exercício de (2022), na classificação
abaixo:

Unidade orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação
Funcional programática: 05.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações dos
precatórios/FUNDEF - Ação Judicial

Elemento de Despesa: 33.90.32/0544- Material, bem ou serviços para Distribuição Gratuita
Unidade Orçamentária; 02.08.10- Fundo Municipal de Educação
Funcional programática: 08.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações dos Secretaria de
Educação.

Elemento de Despesa: 33.90.32/0544- Auxílio Financeiro a estudantes
Unidade Orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação
Funcional programática: 08.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações dos Secretaria de
Educação.

Elemento de Despesa; 33.90.32/0544- Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica
Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
-FUNDEB.

Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino
Fundamental - FUNDEB 30%
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MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP; 57.545-000

CNPJ: 12.226.197/0001-60-Telefone: {82)3645-1450
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Unidade orçamentária; 02.08.20 — Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
FUNDEB

Unidade orçamentária; 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
FUNDEB 30%

Funcionai Programática: 08.0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino
Fundamental - Fundeb 30%

Elemento de Despesa: 33.90.39/0540-Outros serviços de terceiros e pessoas jurídica.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
3.1. Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato ÍNHAPI iV 019/2021 não alteradas por este
termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
4.1. As questões decorrentes da execução deste termo aditivo que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Mata Grande - AL, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

inhapi(AL), de maio de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI

LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO

CPF N" 58.739.294-08.

CONTRATANTE

GOMES & GOMES LTDA

NATAN SOUZA GOMES

CPF N" 069.474.704-12

CONTRATADA

CARLEANE CHAGAS SANTOS

CPF n" 034.811.594-63

GESTOR CONTRATUAL

TESTEMUNHA

CPFN°

TESTEMUNHA

CPF N°
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Parecer n" 139/2022-PGMI/ABXF

Processo rf 1501/2022-SMED

Assunto: 1" Prorrogação do Contrato n. 19/2021 (art. 57, II da Lei 8.666/93)

Interessada; Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Ementa: Trata-se de solicitação de prorrogação do
Contrato Administrativo n. 19/2021, com base no
art. 57, 11 da Lei 8.666/93, tendo em vista a
necessidade justificada pela Secretaria Municipal de
Educação - SEMED

PARECER

1. RELATÓRIO

O processo supramencionado fora instaurado em ra^o de solicitação da Secretaria

Municipal de Educação - SEMED, por intermédio da Secretária, Srs. Carleane Chagas

Santos, tendo como finalidade a prorrogação do Contrato Adm. n. 19/2021, que tem por

objetivo a prestação de serviços de fornecimento de curso de língua estrangeira (inglês)

para ao corpo docente e discente e de munícipes enquadrados em programas sociais de

baixa renda..

A prorrogação do citado contrato administrativo se justifica em razão da

necessidade de se continuar com os serviços contratados que são essenciais para a

educação do Município.

O Chefe do Executivo Municipal autorizou expressamente a prorrogação do

contrato, tendo em vista a essencíalidade do serviço para a Administração Pública local.

Acompanham os autos a solicitação da SEMED, através do memorando 270/2022,

cópia do Contrato ADM. if 019/2021 e suas publicações. Despacho do Cheté do

Executivo Municipal, solicitação de prorrogação, aceite da empresa contratada com

proposta comercial de manutenção do valor contratual originário, certidões negativas de

Construindo a Cidade que Queremos!
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000 Telefones: (82) 3645-

1450. E-mail: procuradoríageraldcinhapí@ginaii.coni.
1
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débitos, federal, estadual e municipal, certidão de regularidade trabalhista, certificado de

regularidade de FGTS, dotação orçamentária, minuta do segundo termo aditivo e

despacho da CPL, encaminhando os autos a esta PGMI.

Esse é o relatório.

Passa-se a análise jurídica com parecer.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

O instituto da licitação fora criado como meio de a Administração Pública

escolher a proposta mais vantajosa, com base nos princípios da isonomia, eficiência,

publicidade e no desenvolvimento nacional sustentável. Assim versa a Carta Suprema:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte. -
Grifou-se.

Portanto, o constituinte originário previu como forma de garantia da isonomia e

da eficiência na prestação do serviço público a contratação mediante processo licitatório.

Por essa razão, a União editou a Lei n. 8.666/93, ditando normas gerais de licitação

e contratos, regulamentando o procedimento da licitação e também dos contratos

administrativos, veja-se:

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei
regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
apiicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.
§ 1- Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade
com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

Quanto à possibilidade de prorrogação dos contratos, a legislação expressamente

autoriza, desde que por motivo justo e fundamentado:

Construindo a Cidade que Queremos!
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000 Telefones: (82) 3645-

1450. E-mail: procuradoriagei-aldeínhapi(a)gmaiI.com.
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Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se
houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto
no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua,

Que poderão ter a sua duração prorrogada nor iguais e sucessivos

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas nara a administração, limitada a sessenta meses:

§ 2- Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e
previamente autorizada pela autoridade competente oara celebrar o
contrato.

§ 3^ É vedado o contrato com prazo de vigência indetenninado.
§ 4^ Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante
autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do
caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. - grifo
nosso.

Ressalte-se que a legislação afirma que "admitem prorrogação", sem precisar a

quantidade, desde que haja justificação, autorização e respeito ao limite máximo, além de

manutenção das cláusulas iniciais, portanto, subsumindo-se aos preceitos da legislação

acima exposta, é legal a pretendida prorrogação contratual.

3. DO PARECER

Parecer FAVORÁVEL pela LEGALIDADE da prorrogação do Contrato

Administrativo n. 019/2021.

É o parecer.

Inhapi/AL, 26 de maio de 2022.

J

Agne!^ BOTiazàpí^nó/1o Férrer
Proéuradora^ueral Municipal

Portaria n° 003/2021

Construindo a Cidade que Queremos!
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000 Telefones: (82) 3645-

1450. E-mail: procuradoriageraldeinhapii^gniail.coin.
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Gmail Setor de Licitações PMINHAPI <(lcítacaolnhapl2021@gmali.com>

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO
CONTRATO INHAPI- N°. 019-2021

Setor de Licitações PMINHAPI <licitacaoinhapl2021@gmail.com> 27 de maio de 2022 11:35
Para: inhapi.al@yes.com.br

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, CONVOCA GOMES & GOMES LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n.° 40.222.635/0001-58 c estabelecida na Rua Graciliano Ramos, s/n. Centro Inhapi-AL, CEP:

57.545-000, representada pelo seu representante legal, Sr NATAN SOUZA GOMES, Inscrita sob CPF n^'
069.474.704-12 de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social, a comparecer na
sede desta Prefeitura na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis contados da data desta convocação para assinatura do V (PRIMEIRO) termo
aditivo ao contrato Tnhapi n° 019/2021, tendo objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUO DE ENSINO DE LÍNGUA
ESTRANGEIRA NO IDOMA DE INGLÊS PARA ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA

-^MUNICIPAL, FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO CORPO DOCENTE E DISCENTE E DE
MUNÍCIPES ENQUADRADOS EM PROGAMAS SOCIAIS DE BAIXA RENDA,
FUNDAMENTADOS NA LEI MUNICIPAL N' 147 DE MARÇO DE 2021 E BASE NACIONAL
COMUM CURRICULAR (BNCC) PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE INHAPI-AL, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no processo n" 635/2021.

OBS.: PARA EVITAR O COMPARECIMENTO, FAVOR ACUSAR RECEBIMENTO E ENVIAR
O ADITIVO EM 02 (DUAS) VIAS, COM TODA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL E
TRABALHISTA ATUALIZADAS.

Prefeitura Municipal de Inhapi-AL
Comissão Permanente de Licitação
Avenida Senador Rui Palmeira, n" 763, Primavera, Inhapi-AI, CEP. 57.545.000
Telefone (82) 3645-1450

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 019-2021 -GOMES E GOMES.pdf
^ 149K



Gmail Setor de Licitações PMINHAPI <llcitacaoínhapl2021@gmail.com>

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO
CONTRATO INHAPI- N°. 019-2021

YES! Inhapl <inhapi.al@yes.com.br>
Para: Setor de Licitações PMINHAPI <licltaGaoinhapi2021@gmall.com>

Boa tarde,

27 de maio de 2022 15:49

o n

Segue em anexo o solicitado digitalizado e enviarei até segunda o original. ^ \/y

cy/

Grato!

Natan Souza Gomes

Em 27 de mai de 2022, à(s) 11:35, Setor de Licitações PMINHAPI <licitacaoinhapi2021@gmail.com>
escreveu:

<PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 019-2021 -GOMES E GOMES.pdf>

■iq CaiDScanner05-27-2022 15.39.pdf
982K



ESTADO DE ALAGOAS

MUNICÍPIO DE INHAPI
Av. Senador Rui Palmeira, 763 - Primavera. Inhapi - Alagoas - CEP: 57.545-000

CNPJ: i2.226.197/QOQl-60-Telefone: (82)3645-1450

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
INHAPI N" 019/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, E A
EMPRESA COMES & GOMES LTDA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, inscrita no CNPJ sob o n"
12.226.197/0001-60, com sede na Avenida Senador Rui Palmeira, 763, Primavera , Inhapi, Alagoas,
CEP 57.545-000, representado pelo Prefeito, Sr. LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO,
inscrito no CPF sob o n"; 58.739.294-08.

CONTRATADA: A Empresa GOMES & GOMES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n."
40.222.635/0001-58 e estabelecida na Rua Graciliano Ramos, s/n. Centro Inliapi-AL, CEP: 57.545-
000, representada pelo seu representante legal, Sr NATAN SOUZA GOMES, inscrita sob CPF n"
069.474.704-12 de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, PRIMEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO INHAPI N" 019/2021, tendo em vista o interesse do
CONTRATANTE, e com base no art. 57, parágrafo 1^ da Lei Federal n'' 8.666/1993, mediante as
seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Este termo aditivo tem como objeto a prorrogação do Contrato INHAPI n" 019/2021.
1.1.1. O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI n"* 019/2021 fica prorrogado por mais 12
(doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados a partir do dia 31/05/2022 data de expiração do
contrato original vigorando até o dia 31/05/2023
1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI n" 019/2021, permanece inalterado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do Termo Aditivo estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município de Inhapi-AL, para o exercício de (2022), na classitlcação
abaixo:

Unidade orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação
Funcional programática: 05.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações dos
precatórios/FUNDEF - Ação Judicial
Elemento de Despesa: 33.90.32/0544- Material, bem ou serviços para Distribuição Gratuita
Unidade Orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação
Funcional programática: 08.0810.12.361.0006.4007 — Manutenção das Ações dos Secretaria de
Educação.
Elemento de Despesa: 33.90.32/0544- Auxílio Financeiro a estudantes
Unidade Orçamentária: 02.08.10 - Fimdo Municipal de Educação
Funcional programática: 08.0810.12.361.0006.4007 - Manutenção das Ações dos Secretaria de
Educação.
Elemento de Despesa: 33.90.32/0544- Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica
Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
- FUNDES.

Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino
Fundamental - FUNDES 30%
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Unidade orçamentária: 02.08.20 — Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
FUNDES

Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006.4017 - Manutenção das Ações do Ensino
Fundamental - Fundeb 30%

Elemento de Despesa: 33.90.39/0540-0utros serviços de terceiros e pessoas jurídica.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
3.1. Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato INHAPI n" 019/2021 não alteradas por este
termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
4.1. As questões decorrentes da execução deste termo aditivo que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Mata Grande - AL, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

lnhapi(AL)^^3" d® d® 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI
LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO

CPF N" 58.739.294-08.

CONTRATANTE

vAíy^/s
GOMES & GOME^ LTDA
NATAN SOUZA GOMES

CPF N" 069.474.704-12

CONTRATADA

CARLEANE CHAGAS SANTOS
CPF n" 034.811.594-63

GESTOR CONTRATUAL

A^ol<iQ da ̂uk/a
TESTEMUNHA

CPFN° 03Í? -

TESTEMUNHA.



PREFEITI RA MUNICIPAL DF. INIIAPI

FATRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO IMIAPI N"0l9-202l

CON l RAI AN l E: A PREFEITURA MUNIC IPAL DE IMIAPI.

inscrila no CNPJ sob o n" 12.226, 0001-60.

CONTR.ATADA: A üiiiprcsa GOMES & GOMES LTDA,
inscrila no CNPJ sob o if. 40.222.635/0(101-58

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
LI. F,sle termo aditivo tem como objeto a altcraviío do Contrato INIl.AP! n" 019/2021.
1. 1 . 1. O pra/o de vigência c cxocu<;ào do Contrato IN! i.API n" (}19.'2()21 llca prorrogado por mais 12 (doze) meses
consecutivos e inintcmipto.s. contados a partir do dia 31 /05/2022 data cxpiravào do contrato original vigorando até o
dia 31/05/2023.

1.1.2. Ü preço global do Contrato INII.API n" 019/2021. permanece inalterado.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA DOTAÇÃO
2.1. As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município de Inhapi-AL. para o esercicio de (2022). na classillcação abaixo
Unidade orçamentária: 02.08,10 -- Secretaria Municipal de Educação
Funcional Programática: 05.0810.12.361.0006-4007 — Manutenção das .Açòes dos precatorios I LJNOI-.l- - Ação
.Indiciai

Elemento de Despesa: 33.90.324)544 - Material, bem ou ser\ iços para Disirilniição ( iratiiila

Unidade orçamentária: 02.08.10 - l-undo Municipal de Educação
Funcional Programática: 05.0810.12.361.0006-4007 - Manutenção das .Açóesda Secretaria Municipal de Educação
Elemento de Despesa: 33.90.18'0544 - Auxílio tlnanceiro a estudantes

Unidade orçamentária: 02.08.10- Fundo Municipal de Educação
Funcional Programática: 08.0810.12.361.0006-4007 - Manulcnçài» das Ações da Secretaria Municipal dc Educação
Elemento dc Despesa: 33.90.18'()544 - oiiiros scrv iços dc terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentária: 02.08.20 - l"undo Municipal de Educação
Funcional Programática: 08.0810.12.361.0006-4007 - Manutenção das Açòes da Secrclaria Municipal dc Educação
Elemento de Despesa: 33,90.394)544 - outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica

Unidade orçamentária: 02.08.20 - lÀmdo dc Manutenção e Desenvoh imcnto da Educação Básica - EUNDEB
Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006-4017 - Maiuiicnção das Açòes do Lviisino Fundanieniaí - ITINDEB
3 O" o

Elemento de Despesa: 33.90. [8/0540 - Auxilio l-inanceiro a f/studantes

Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção e Desenv ol\ imeiito da E.diieaçào Basica - Fl.'NI)EB
Funcionai Programática: 08.0820.12.361.0006-4017 - Manutenção das ,Açòes do l-.nsino Fundamental - IT 'NDLB
30"n

Elemento dc Despesa: 33.90.39/0540 - Outros Sen iços de I ercciri>s Pesstia Jurídica

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO
3.1. Ficam ratitlcadiLs todas as cláusulas do Contrato INI lAPI n" 019,'2021 não alteradas por este termo aditivo.
SIGNA TÁRIOS: Sr. Luiz Celso Malta Brandão iulho pela Contraianie. e a Sr'. Naian Souza (iomes pela Contratada.

Celebrado cm: 27 de maio de 2022
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Publicado pur:
Liliane dos Santos Muniz

Código !dciitlficndor:086DB90E

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O Prefeito da cidade Inhapi/AL, no uso dc suas atribuições e
prerrogativas legais, considerando os procedimentos adotados c tendo
cm vista o parecer conclusivo da PüM - Procuradoria Geral do
Município, e ainda, para que se produzam os devidos c legais
efeitos, RESOLVE HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico
INHAPI SRP N" 009/2022. oriundo do processo administrativo
0634/2022, publicado no DOM no dia 25 de maio de 2022. em favor
da empresa CONTERRÂNEO INDUSTRIA COMERCIO
SERVIÇOS IMPORTAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n."

24.764.163/0001-09, que apresentou proposta mais vantajosa para o
lolc 01 no valor global RS 42.500,00 (quarenta e dois mil e
quinhentos reais), para o lote 02 no valor global RS 3.468.077.64 (três
milhões quatrocentos e sessenta e oito mil setenta e sete reais e
sessenta e quatro centavos), para o lote 03 no valor global RS
38:"^"'.96 (trezentos e oitenta e cinco mil trezentos e quarenta e um
reavo _ noventa e seis centavos) e para o lote 04 no valor global RS
3.582.658,80 (três milhõe.s quinhentos e oitenta e dois mil seiscen.los e
cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), em favor da empresa LIMA
H GONÇALVES COMERCIO DE ALIMENTOS SAUDAVEÍS

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n." 35.708.427/0001-23, que
apresentou proposta mais vantajosa para o lote 05 no valor global R$
398.015.73 (trezentos e noventa c oito mil quinze reais c setenta c três
centavos).

VALOR TOTAL ADJUDICADO NA LICITAÇÃO RS 7.876.594,13
(sele milhões oitocentos c setenta e seis mil quinhentos e noventa e
quatro reais ire/.e centavos).

PUBLIQUE-SE.

Inhapi/AL, 01 de junho de 2022.

LUIZ CELSO MALTA BRANDÃO FILHO
Prefeito

Publicado por:
Jesse Rocha da Silva

Código Identificador:361B7C59

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI

PORTARIA N" 48, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

Exonera ociipanle de eargo de provimento efetivo

O Prefeito do Município de INH.API. no uso das atribuições que lhe
conferem a Lei Orgânica do Município, e
Considcraiulo pedido de exoneração impetrado, em Ü1 de junho de
2022, através do processo administrativo 1851/2022.

RESOLVE:

Art. r EXONERAR a pedido, o (a) Senhor (a) MACIEL VIEIRA
DOS SANTOS portador (a) do RO 3I72Ü79U SCJDS/AL e CPF
076.854.804-76 do cargo dc PROFESSOR 1° ao 5° ano, matricula
2023-1 vinculado à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Inhapi/AL. 02 de junho de 2022.

uix CELSO Malta brasoao rii.no

Publicado por:
Reiden Rafael Sarros Tcnorio Soares

Código Idtntificador;C3256ECC

7f7/;§I^<FíTÃRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO INHAPI N" 019-2021

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIP.VL DE INHAPI,
inscrita no CNPJ sob o n" 12.226.197/0001-60.

CONTRATADA; A empresa GOMES & GOMES LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n". 40.222.635'0001-58

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este termo aditivo tem como objeto a alteração do Contrato INHAPI
n" 019/2021.

1.1.1 . O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI n"
019/2021 fica prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivos e
ininterruptos, contados a partir do dia 31/0,5/2022 data expiração do
contraio original vigorando até o dia 31/05/2023.
1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI n" 019/2021, pcniiancce
inalterado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOT.AÇÃO
2.1. As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo estão
programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento
do Município de Inhapi-AL, para o exercício de (2022), na
classificação abaixo
Unidade orçamentária: 02.08.10 - Secretaria Municipal dc
Educação
Funcional Programátíca: 05.0810.12.361.0006-4()()7 - Manutenção
das Ações dos prccatórios/FUNDEI' - Ação Judicial
Elemento de Despesa: 33.90.32 0544 - Material, bem ou serviços
para Di.siribuição Gratuita

Unidade orçamentária: 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação
Funcional Programátíca: 05.0810.12.361.0006-4007 - Manutenção
das .Ações da Secretaria Municipal dc Educação
Elemento de Despesa: 33.90.18/0544 - Auxílio financeiro a
cstudütues

Unidade orçamentária; 02.08.10 - Fundo Municipal de Educação
Funcional Programátíca: 08.0810.12.361.0006-4007 - Manutenção
das Ações da Secretaria Municipal dc Educação
Elemento de Despesa; 33.90.18/0544 - outros serviços dc terceiros
Pessoa Jurídica

Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo Municipal dc Educação
Funcional Programátíca: 08.0810.12.361.0006-4007 - Manutenção
das .Ações da Secretaria Municipal dc Educação
Elemento de Despesa: 33.90.39/0544 - outros serviços de terceiros
Pessoa Jurídica

Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo dc Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB
Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006-4017 - Manutenção
das Ações do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%
Elemento dc Despesa; 33.90.18/0540 - Auxilio Financeiro a
Estudantes

Unidade orçamentária: 02.08.20 - Fundo de Manutenção c
Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB
Funcional Programática: 08.0820.12.361.0006-4017 - Manutenção
das Ações do Ensino Fuiulamenral - FUNDEB 30%
Elemento de Despesa: 33.90.39/0540 - Outros Serxdços de Terceiros
Pessoa Jurídica

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO
3,1. Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato INHAPI n"

019/2021 não alteradas por este termo aditivo.
SIGNATÁRIOS: Sr. Luiz Celso Malta Brandão Filho pela
Contratante, c a Sf'. Natan Souza Gomes pela Contratada.

Celebrado em; 27 de maio de 2022
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